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Parecer nº 1267, de 2023
Da comissão de defesa e dos direitos das mulheres, sobre PROJETO DE LEI Nº 830, de 2019
Trata-se de Projeto de Lei nº 830/2.019, de iniciativa da Deputada Beth Sahão, que tem por objeto priorizar o atendimento à vítima de violência doméstica, bem como a emissão de laudos pelo Instituto Médico Legal - IML e dá outras providências. Referido Projeto de Lei assim reza:
Artigo 1º - As mulheres vítimas de violência doméstica e familiar terão prioridade para atendimento no Instituto Médico Legal - IML, visando à realização de exames periciais para constatação de agressões e outras formas de violência física.
Parágrafo único - Para efeitos desta lei, configura violência doméstica o disposto nos artigos 5º e 7º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.
Artigo 2º - Em caso de agressão ou qualquer outra forma de violência física praticada contra a mulher e que venha a ser periciada por agentes do IML, o laudo técnico que comprova o ocorrido deverá ser emitido em um prazo máximo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, estando à disposição tanto da autoridade que investiga o caso quanto das partes envolvidas na agressão.
Artigo 3º - Esta lei será regulamentada em um prazo de 60 dias, contados a partir da data de sua publicação.
Artigo 4º - Eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Inicialmente, necessário consignar, que sob o aspecto Constitucional, a matéria pela qual versa o presente projeto de lei enquadra-se dentro da competência legislativa concorrente prevista no artigo 24
 da Constituição Federal de 1988.
Nesta esteira, a competência suplementar dos Estados, resguardada a competência privativa da União para a normatização da matéria em caráter geral, encontra-se harmonizada com o texto constitucional
.
Ainda sobre a perspectiva constitucional, a nossa Carta Magna em seu artigo 5º, inciso I, irradia o comando que alberga a vertente material do princípio da igualdade, que consagra a máxima aristotélica, constante na Obra “Ética a Nicômano” (Aristóteles), e remedada em nosso Direito na consagrada obra “Carta aos Moços, de Ruy Barbosa (Discurso aos formandos do Largo São Francisco), de que os iguais devem ser tratados iguais e os desiguais de forma desigual, na medida de suas desigualdades, quanto aos direitos de proteção da mulher, em sua condição peculiar física e social.
Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
No que tange ao aspecto infraconstitucional, a causa subjacente da propositura legislativa, tem por mote a complementariedade à Legislação Federal aplicável à proteção à mulher, como reconhecimento de sua singularidade frente à família e a sociedade, bem com frente à condição de, infelizmente, ainda ser vítima em diversos aspectos da vida.
Neste sentido a presente propositura legislativa, tem por escopo dar concretude as disposições normativas de combate programático do Plano Nacional de Políticas para Mulheres do Governo Federal, exteriorizando a sua natureza de proteção, e valorização da mulher, bem como disposições normativas de combate à violência doméstica, ampliando os seus direitos, e não restringindo, vedativo que obsta retrocessos legislativos por força da interpretação conforme atribuída pelo STF ao § 2º do artigo 24 da CF/88.
Nesse sentido, o artigo 24 da CF/88 assim estabelece:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(....)

XI - Procedimentos em matéria processual;
(....)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. (grifei)
A competência da União está limitada ao estabelecimento de regras gerais, nos termos do § 1º do artigo supra transcrito, não excluindo a competência legislativa suplementar dos Estados (§ 2º).
Com efeito, a realização de perícia forense e a confecção do respectivo laudo técnico por Expert, integra “o “iter” processual previsto na legislação processual penal (Código de Processo Penal) e na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha constituindo-se a tramitação.
Fixadas as regras gerais pela União, caberá aos Estados e ao Distrito Federal complementar a legislação federal. Trata-se da chamada competência suplementar dos Estados-membros e Distrito Federal.
Importante observar que a CF/88 adotou o modelo de competência concorrente não cumulativa. Neste modelo há repartição vertical, ou seja, dentro de um mesmo campo material reservou as regras gerais à União e deixou aos Estados a complementação, cujos teor não poderá contrariar às normas gerais estabelecidas pela União, ou seja, as normas complementares editadas pelos Estados deverão coadunar-se com as disposições gerais federais, não podendo subverte-las, ainda que indiretamente, o que não se afigura no presente caso; ao revés, alinha-se a elas.
Insta-se ainda consignar, no que tange ao mérito da propositura legislativa em questão, ao ampliar os direitos da mulher quanto aos aspectos processuais que envolvam a apuração de fatos tipificados como ilícitos nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, a sua positividade, a agregar ao plexo de direitos e garantias da mulher, mais um instrumento de proteção.
Destarte, por tais fatores, não vislumbra-se impedimento de qualquer matiz a que o Projeto de lei nº 830, de 2019, em destaque se transforme em Lei, reconhecendo o caráter positivo de valorização da mulher no ambiente de trabalho, razão pela qual voto favoravelmente ao desenvolvimento válido e regular de seu respectivo processo legislativo.
É como voto, submetendo à apreciação de meus pares as presentes razões.
Ana Perugini - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANA PERUGINI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/9/2023.

Valeria Bolsonaro - Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 

Edna Macedo
Favorável ao voto da relatora 

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Ediane Maria
Favorável ao voto da relatora 

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora 
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